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PARECER JURÍDICO NO 181/2023

PROCEDIMENTO ELETRôNICO N": 2I7 5/2023
REQUERENTE : Departarnento de Contratações públicas

Ánn,t ADMINTSTRATIVA: Licitações e contratos Administrativos
ÓnCÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agriculrura e Meio Ambiente
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contralação. Pregão Eletrônico. SRp.
OBJETO DÀ CONTRATAÇÃO: aquisição de nitrogênio líquido.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO
DE CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO.
FORMATO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRrOS. DESCRIÇÃO DO OBJETO
E ruSTIFICATIVAS ST]FICIENTES, POSSIBILIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORIIVEL.

1. RELATÓRIO.
o Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o

presente processo de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no
processo administrativo fi sico :

I) Portarias n" 8.37612023, n' 8.418 12023 e f g.45112023;

D Termo de referência;

III) Documentação da Pesquisa de preços;
IV) Orçamento DeÍinitivo;
V) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VI) Parecer e relatório Contábil.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E F'I]NDAMENTOS DE F'ATO E DE DIREITO.
2.1. Informações prelirninares.
Importante assevel'ar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da

Lei no 14.133, de 202l,rcalizar o controle prévio de legalidade do processo de conh.atação, pela análise
da prrsença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a rcalização da contratação
pública, responsabilizando-se apenas o otdenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto
à veracidade das infonnações contidas no processo, ressalvando, porlanto, que todo procedimento
deverá observar a legislação apontada no cotpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos
essenciais.

outrossim, calha esclarecer que, eln regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade
motivada daAdministraçã,o Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou
equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em confionto com os princípios que regern a
Administração Pública.
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Com efeito, teceremos os apontarnentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação,
contbnne documentação acostada aos autos, bern como aos demais elementos entendidos como
indispensáveis à contratação.

2.2. Da Legislaçâo tplicável.
Considerando a existência temporá'ia de leis concon'entes a respeito das contratações públicas,

é permitido que a Aúninistração Pirblica opte por qual legisla ção irá adotar a cada processo de
contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente
pl'ocesso, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo,
serão aplicadas as llomas previstas na Lei n" 10.520, de 2002, na Lei Complementar n" lZ3, tle 2006,
bem como, de f'orma subsidiária, na Lei no 8.666, de 1993, para afase externa da licitação e durantç toda
a rolação contratual/obrigacional com a pessoa juridica vencedora do certame.

Contudo, no que tange à fase interna do processo de contratação, por inexistência de
incompatibiliclade, pela rotina administrativa estabelscida pelos órgãos competentes, pela inexistência
de regulamentação local de diversos institutos referentes às licitações e contratos administrativos,
vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n" 14.1331202I, para
fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, nâo se tratando de aplicação conjunta,
vedada pela nova Lei de regência.

2.3.1)o Termo de Referência.
Contbrme o disposto na nova Lei cle Licitações (art. 6", inçiso XXIII), termo de referência é o

documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros
e elementos descdtivos:

"a) definição do objeto, ittcltidos sua ilatureza, os quanrifutivos, o prazo do confi.nto e, seJitr
o caso, a possibilidade cle sua prorcogação;

b) Jittdamentaçdo da contratação, r1ue consisÍe na reJêr'ência aos estudos técnicos prelintinares
coffespondetúls ou, quando não Jbr possível divulgar esses estudos, no exlrato das partes que rúo
contivereru infurmações,sigilosas ;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisiÍos da contrataçào;
e) mode_lo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá procluzir

os resuhados pretendidos desde o seu início até o seu encet.r.amento;
./) modelo de getlãtt rJtt cr»tlrultt, que ilescreve coruo ü execuçtio tlo objettt será ucornpunhutl« e

Jiscalizada pelo ór.gão ou entidade;
g) critéricts de medição e de pagamento;
h) Jbr.ma e a.iÍétios de seleção do./bmecetlor,.
i) estimativas do valor da contratação, acompanhaclas dos preços urtitários reJbrerrciais, tlas

ruentórias de calcnlo e dos docurueiltos que lhe ddo suporte, cont os parârnetr.os ttiilizctclos para a
abtenção tlos preços e para os resltectit,os cálculos, que devem ,orrrio, cle dacumento sepctrado e
classiJicado;

j) adequação orçamentária; "
Com efeito, ttazendo a exegese legal para o caso eln mesa, os principais elementos do termo de

referênçia serão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. DeÍinição e quantidade do objeto.
0 termo de referência e os seus documentos anexos descrevem o objeto da contratação,

indicando as informações necessárias para a contratação.
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Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste
ótgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que compôem o objeto da
presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execução do objeto da contratacão.
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, vislumbra-se que o

termo de referência prevê o ptazo e as condições da execução contratual, havendo regras claras
para os licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
O prazo de vigência da ata e/ott do contrato, previsto no termo de referênci a, estâ de acorclo

Çom as disposições legais que Íegem o tema.

2.3.4. Dos recursos orçamentários.
O termo de referência não previu os recursos orçamentários para Íàzer Íiente à despesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de pareoer contábil que
supre a exigência legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.
O termo de referência não previu regras específicas para o recebimento do objeto cla

contratação.

Dessa forma, aplicam-se as Íegras gerais previstas no tópico 22 da rninuta do edital.

2.3.6. Da fiscalização da contratação.
Em regra, Íàz-se nccessário quc o Íiscal da contratação scja um servidor público cle

provimcnto efetivo, a fim de pcrmitir a continuidacle clo serviço público e garantir', en1 tÇsc, a

maior impcssoalidacle na Íiscalização clas conü.atações públicas.
O servidor inclicado pra a função é cle provimerúo efetivo.

2.3.7. Da justificativa para a contratação.
A justiÍicativa coustante no termo dç referência é suficiente para demonstrar o interesse

público da r ealizaçào da presente contratação.

Destarte, somo mecanismo de planejamento e organização do prosesso de contrataçâo, limitanclo-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os interessados
possam oÍ'erecer as suas propostas e indica as cláusulas mínimas pata a execução contratual, com as

ponderações indicadas neste parecer.

2.4. Da pesquisa de preços.
Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços rcalizada, constando o relatório

de pesquisa confeccionado pela Secretaria Municipal interessada, com a metodologia adotada.
Nesse lltmo, considerando a dinâmica adminiskativa, vislumbram-se suficientes as informações

contidas no processo.
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Ademais, cumpre consignar que a veracidade das infonnações contidas na pesquisa de preços e

adoção da tnetodologia para indicar o valor máximo a ser pago peia municipaliclade é de
responsabilidade do agente público que confeccionou o documento, o qual deve observar estritamente
as regras vigentes sobre o tenra.

2.5. Da Minuta do Edital.
Deve ser utilizada a tninuta paü'ão denominada: "Edital Pregão Eletrônico - Versão 2.23,,

(rnodelo com conteúdo bloqueado)

2.5.I. Da Modalidade da Licitação.
No tocaute à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em clois

Í'atores: (i) a possibilidadc jurídica dc. çara"cterizzrção do objeto cla licita-ção como r-lm bem/sc6,iço
comum, uos termos da Lei n" 10.520, de2002; c (ii) a necessidade de se contratar aquele que
oÍçrece o menor valor pelo serviço/bern, dcntro clos parâmetros objetivamentÇ fixatÍos no proÇesso
de licitação.

Nessc rumo, o Pregão é raoclalidade de licitação instituída pcla Lei n" 70.520, de 2002,
restrita à cttntratação ds betrs e serviços cornurls, coirr clisciplina e procedimentos próprios visaldo
a acelerar o processo de escolha de futuros çontratatlos tla Administração em hipóteses
determinadas e especíÍicas, aplicando-se, subsi<liariamente, as llonltas da Lei n" 8.66611993.

A própria Lei mencionada alhures, sm selr art. lo, parágrafb trnico, esclarece o que se deve
cntentlcr por "bens c seliços Çomuns,,:

"('orl,vitlerttnr-se bers e seniços cuiinut,t, pru'tt usJits e eJ'eitos desle artigo, tqueles cujos
padrões de desempenho e quulidade possam ser ob.jetivetmente deJinidos pelo editctl,.por
nteio ele especiJicaçries ustnis n.o mercoclo".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e seruiços comuns",
citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Calalho Filho, em sua obra
'oManttal de Direito Aelministrativo" (25u Ecl., Editora Atlas, p. 304)" para quem a amplitucle clo
tefmo "bens e serviços comuns" pennite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e
seliços:

"Paru especiJicar quuis os bens e serviços comut$, e tliarile da previsão legul de a1o
regttlctmenkn', ./bi expecliclo o l)ecreto n" 3.555, de 8.8.2000. No anexo, orttle lú a
enumeraçào, pode corstatat'-se que pralicaruertte lodos os bens e seruiços ./itrtrnr
cr,ttt,sicleradtt,s cotttutts; poucos, ttu 'tertlutle, esfurãct Jitru tlu relaçcirs, o tlue sigttifica qLte o
pregão será udotqdo em gruude escala". /

Logo, em virtucle do objeto pretcndido pela Aclministração, conÍbrme clescrito no Termo ' Lde rçferêucia, c considerando a existência de um mercado vasto, cliversificado ç capaz Ar, ,1 )
idçntiÍicar amplamente as especiÍicações usnais deste objeto, infêre-se a rogularidade da adoçârff
do irregão çomu nrc'<lalitlaclç clesta licitação. \/

2.5.2. Do Formato da Licitaqflo.
Considerando-ss quc o presente certams adotou o fbrmato eletrônico s tendo em vista que

a regra é justamente essa, não há outras considerações a serefil apontaclas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de julgamento.
o çritério cle jr-rlgamentrr cla lieitação clçve sÊr o menor prcço por item.
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2.5.4. Da adoção do Sistema de Registro de preços.

No caso vertente, o termo de reÍ'erência indica a adoção do sistema de registro de preços.
O caso é mesrno de adoção do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei n" 8.666, de 1993:

Art. 15. Ás compras, sempre quepossível, deverão:
( ) il - ser processadas através de sistema de registr.o de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto np
7.892113, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem prclcessadas por esta
sistemática. É o que estabelece o art. 3s:

ÁrL 3'O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguiutes hipóteses:
I - quondo, pelas características do bent ou seniço, houtter nccessi.dade cle ionrrafuções

Ji'equentes;
II - quandoJ.or convenienle a oquisiçdo de bets comprevisão de entregas parceladas ou

contratação de serviços rentunerados por unidade de medida ou em regime tle tarefa;
III - quarudo Jbr conveniente a aquisiçdo de bens ou a contratcrção de ,terviços para

ateildtntento a muis de wn órgdo ou entidade, ou a progrutmas cle govento; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, ndo for possível definir previamente o quantitativo

a ser demandado pela Ádministraçdo.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do sRP, notadamente o incisos I, II e IV supramencionaclos.

2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
A documentação exigidanos subitens 11.11,11.12,11.13 e 11.14 está adequada ao objeto

da contratação.

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei n"

8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu aú.40.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato.
f)cvc ser ttiTizatla a minuta padrão inscrida no arquivo: "Edital Pregão Eletrônico - Versão 2.23,,

(modelo ccrm contçúdo bloqueado)

2.7. Recomendações.

Urge csclarecer, por fim, porquc ncltória a relevânoia, que a veraciclaclc de toclas as infbrmações
e tlocLtmenta.ção a-presentacla-s sã,r-r ç{ç iuteira r-esponsabilicl-aclç dos agentes pirblicos e privadr_rs

envolvidos.

Neste ponto, Çonvém chamar atenção para a possibilidade de aplioação de sanções tlc natureza
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública elou em razã.o d.e

descumprimento tlas obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a conÍiguração de
aio dç irrrprobitladro atfilinistraiiva, tlos [r;lrrros Lla Lei rl,8.429,,Jç 1992, beür somü em rlesi-espeittl à

Lsi cle Rcsponsabilidade Fiscal.
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3. CONCLT]SÃO:
Diante rio exposto, nranitêsta-se favoravelmente ao prosseguiurento do processo de contratação,

desde que seja utilizada a tninuta padrão insetida no arquivo: "Edital Pregão Eletrônico - yercáo 2.23,,
(modelo com conteúdo bloqueado), em que conste o núruero da versão utilizada.

Municíp de capanema, Estado do Paraná - cidade da Rodovia Ecológica - Estratla parque
Caminho do
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